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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LUCIANA BORGES PACHECO
AGRAVANTE : LUCIANA BORGES PACHECO PEREIRA
AGRAVANTE : ROBERTO DE OLIVEIRA MAGALHAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO. HISTÓRICO CRIMINAL DOS RECORRENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, não obstante o valor dos bens subtraídos, o histórico criminal 
dos recorrentes e o fato de o furto ter sido cometido em concurso de 
agentes demonstraram o maior grau de reprovabilidade do comportamento, 
impedindo a aplicação do princípio da insignificância.

2. "A reincidência ou reiteração delitiva é elemento histórico objetivo, e não 
subjetivo, ao contrário do que o vocábulo possa sugerir. Isso porque não se 
avalia o agente (o que poderia resvalar em um direito penal do autor), mas, 
diferentemente, analisa-se, de maneira objetiva, o histórico penal do 
indivíduo, que poderá indicar aspecto impeditivo da incidência da referida 
exclusão da punibilidade. Essa análise, portanto, não se traduz no exame 
do indivíduo em si ou no que ele representa para a sociedade como pessoa, 
mas nas consequências reais, concretas e objetivas, extraídas de seu 
comportamento histórico avesso ao direito e na perspectiva, apoiada em tais 
evidências, de recidiva de tal comportamento. Sob pena de violação do 
princípio da isonomia, o indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado 
ao que furta habitualmente, escorando-se este, conscientemente, na 
impunidade" (AgRg no HC n. 583.008/DF, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 14/5/2021.)

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
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Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 17 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RECONHECIMENTO. HISTÓRICO CRIMINAL DOS RECORRENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, não obstante o valor dos bens subtraídos, o histórico criminal 
dos recorrentes e o fato de o furto ter sido cometido em concurso de 
agentes demonstraram o maior grau de reprovabilidade do comportamento, 
impedindo a aplicação do princípio da insignificância.

2. "A reincidência ou reiteração delitiva é elemento histórico objetivo, e não 
subjetivo, ao contrário do que o vocábulo possa sugerir. Isso porque não se 
avalia o agente (o que poderia resvalar em um direito penal do autor), mas, 
diferentemente, analisa-se, de maneira objetiva, o histórico penal do 
indivíduo, que poderá indicar aspecto impeditivo da incidência da referida 
exclusão da punibilidade. Essa análise, portanto, não se traduz no exame 
do indivíduo em si ou no que ele representa para a sociedade como pessoa, 
mas nas consequências reais, concretas e objetivas, extraídas de seu 
comportamento histórico avesso ao direito e na perspectiva, apoiada em tais 
evidências, de recidiva de tal comportamento. Sob pena de violação do 
princípio da isonomia, o indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado 
ao que furta habitualmente, escorando-se este, conscientemente, na 
impunidade" (AgRg no HC n. 583.008/DF, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 14/5/2021.)

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCIANA BORGES PACHECO 
PEREIRA e ROBERTO DE OLIVEIRA MAGALHAES contra a decisão de e-STJ fls. 
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493/497, por meio da qual conheci do recurso especial, mas neguei-lhe provimento.

Na hipótese, os recorrentes, condenados às penas de 2 anos de reclusão e 
2 anos e 1 mês de reclusão, respectivamente, pela prática do delito previsto no art. 
155, § 4º, inciso IV, do Código Penal – por terem subtraído duas treliças de uma 
construção, avaliadas em R$ 100,00 (cem reais) – interpuseram recurso especial 
pleiteando o reconhecimento do princípio da insignificância.

Nesta oportunidade, a defesa reitera as razões do apelo nobre, sustentando 
que a inexpressividade da lesão ao bem jurídico permite a aplicação do princípio da 
bagatela; aduz, ainda, que o histórico criminal dos recorrentes não pode ser utilizado 
para impedir a aplicação do referido princípio.

Requer, ao final, o provimento do presente recurso a fim de absolver os 
acusados em vista da atipicidade da conduta.

É, em síntese, o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo regimental, não obstante os argumentos defensivos, não merece 
prosperar.

No caso, colhe-se o seguinte excerto do acórdão proferido pela Corte local 
(e-STJ fl. 420):

[...]

Analisando a questão sob o aspecto subjetivo (assim considerada a 
condição pessoal dos agentes), tem-se que as Certidões de Antecedentes 
Criminais acostadas às f. 68/76 e 77/78 demonstram que o acusado 
ROBERTO DE OLIVEIRA MAGALHÃES possui, ao menos, cinco (05) 
condenações com trânsito em julgado anterior à data dos fatos pela 
prática de crimes patrimoniais. Além disso, diversos Boletins de 
Ocorrência acostado às f. 123/137 apontam, por parte dos acusados, o 
descumprimento de medidas cautelares diversas da prisão e, ainda, a 
possível prática de outros crimes patrimoniais, o que torna ainda 
menos recomendável excluir a sua responsabilidade penal.

Na verdade, admitir-se o contrário equivaleria a endossar a prática de 
pequenos ilícitos pelo agente, o que poderia lhe transmitir o indesejável 
sentimento de impunidade e, em última instância, fomentar a prática de 
infrações penais. (Grifei.)

 

Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de 
que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta 
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do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação desse princípio possui o 
condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

Além disso, "[a] jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, 

para aferir a relevância do dano patrimonial, leva em consideração o salário mínimo 

vigente à época dos fatos, considerando irrisório o valor inferior a 10% do salário 

mínimo, independentemente da condição financeira da vítima" (AgRg no HC n. 
858.869/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, 
DJe de 12/12/2023.), não se podendo olvidar que "a prática do delito de furto 

qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de 
agentes, [...] indica a especial reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação 

do princípio da insignificância (HC n. 351.207/RS, Relatora Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe 1/8/2016) (HC n. 459.407/SC, 

Relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe 23/10/2018)" (AgRg no AREsp n. 2.378.868/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe 
de 8/9/2023).

Na espécie, destaquei na decisão agravada que, não obstante o valor dos 
bens subtraídos – R$ 100,00 (cem reais) ou aproximadamente 7,5% do valor do salário 
mínimo à época da conduta –, o histórico criminal dos recorrentes e o fato de o furto ter 
sido cometido em concurso de agentes demonstraram o maior grau de reprovabilidade 
do comportamento, impedindo a aplicação do princípio da insignificância.

Com efeito, "a reincidência ou reiteração delitiva é elemento histórico 

objetivo, e não subjetivo, ao contrário do que o vocábulo possa sugerir. Isso porque 

não se avalia o agente (o que poderia resvalar em um direito penal do autor), mas, 

diferentemente, analisa-se, de maneira objetiva, o histórico penal do indivíduo, que 

poderá indicar aspecto impeditivo da incidência da referida exclusão da punibilidade. 

Essa análise, portanto, não se traduz no exame do indivíduo em si ou no que ele 

representa para a sociedade como pessoa, mas nas consequências reais, concretas e 

objetivas, extraídas de seu comportamento histórico avesso ao direito e na perspectiva, 

apoiada em tais evidências, de recidiva de tal comportamento. Sob pena de violação do 

princípio da isonomia, o indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado ao que furta 

habitualmente, escorando-se este, conscientemente, na impunidade" (AgRg no HC n. 
583.008/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/5/2021, 
DJe de 14/5/2021).

De mais a mais, embora ausente o prejuízo à vítima em decorrência da 
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recuperação do bem, esta Corte, no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.205, assentou 
a tese segundo a qual "[a] restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, 

por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância". Eis a 
ementa:

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. FURTO. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E 
INTEGRAL DOS BENS SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA 
DOS VETORES FIXADOS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
CONSOLIDADO PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE 
CONCURSO DE PESSOAS. VALOR DO OBJETO SUBTRAÍDO SUPERIOR 
A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de exigir 
o preenchimento simultâneo de quatro condições para que se afaste a 
tipicidade material da conduta. São elas: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) ausência de periculosidade social na ação; c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante 
do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja 
ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - prática delituosa na forma 
qualificada mediante concurso de pessoas somado ao valor da res furtivae 
superior a 10% do valor do salário mínimo da época (equivalente a cerca de 
55% do salário mínimo) -, demonstram significativa reprovabilidade do 
comportamento e relevante periculosidade da ação, o que é suficiente ao 
afastamento da incidência do princípio da insignificância.

3. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: a restituição 
imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente 
para a incidência do princípio da insignificância.

(REsp n. 2.062.375/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023.)

 

Não vislumbrei, pois, a ilegalidade sustentada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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AGRAVANTE : LUCIANA BORGES PACHECO
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AGRAVANTE : ROBERTO DE OLIVEIRA MAGALHAES
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
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a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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